25/03/2022 15:48 - Tribunal de Justica de Mato Grosso - 1° Grau

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO
VARA ESPECIALIZADA EM ACOES COLETIVAS

Proc. n.° 1022001-21.2021.811.0041.

Vistos etc.

A defesa do requerido Deucimar 1interpds excecdo de pré-
executividade, requerendo, em tutela de evidencia, a suspensdo do
cumprimento do v. acdérddo, pois a decisdo de mérito teria sido
proferida em manifesta violacdo da norma juridica, nos termos do
art. 9606, inciso V, do CPC (ID. 61492053).

O representante do Ministério Publico manifestou pela rejeicdo da
excecdo, pols o requerido pretende, na verdade, a rediscussdo da

matéria.

Requereu a aplicacéao de multa por oposicéado de peticéo
protelatdéria, bem como a multa de 10% sobre o débito, haja vista a
auséncia de pagamento voluntario (id. 66125793).

Decido.

Analisando a excecdo de pré-executividade interposta, ndo se
verifica a alegacdo de nenhuma gquestdo de ordem publica, vicio
processual, ou mesmo quaisquer das hipdéteses de cabimento da
impugnacdo ao cumprimento do v. acdérddo, nos termos do art. 525,
do CPC.
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Os argumentos expostos pela defesa do requerido estdo vinculados a
questdo de mérito quanto a responsabilidade pela pratica do ato de
improbidade administrativa e as penalidades aplicadas, as dquais
foram confirmadas em segundo grau de jurisdicd&o e cujo v. acdrdéo
transitou em julgado.

O pretendido ajuizamento de acdo rescisdédria também ndo é causa
para a suspensdo do cumprimento da sentenca, exceto se concedida a
tutela provisdédria pelo Jjuizo onde se processard o pedido de

rescis&o, conforme preceitua o art. 969, do CPC:

“Art. 969. A propositura da agao resciséria nao impede o cumprimento da

decisdo rescindenda, ressalvada a concessao de tutela provisoria.”

Desta forma, fica evidente que a pretensdo do requerido ndo pode
ser acolhida, pois como bem ponderou o representante do Ministério
Ptblico, a excegdo de pré-executividade n&o ¢é meio hébil para

rediscussdo da decisdo de mérito transitada em julgado.

Por outro lado, ndo vislumbro que a interposicdo da excecdo tenha
sido feita com manifesto intuito protelatdério de modo a permitir a
imposicdo da multa por litigdncia de m&-fé, como pretendido pelo

representante do Ministério Publico.

Desta forma, rejeito a excecdo de pré-executividade e deixo de

acolher o pedido de imposicdo de multa por litigdncia de ma-fé.

Defiro a juntada da memdéria do cédlculo, devidamente atualizado com
a multa de 10%, prevista no art. 523, §1°, do CPC.

Intime-se o representante do Ministerio Publico, para manifestar
sobre o pedido juntado no id. 67043778 e a requerer o que entender

pertinente ao prosseguimento do feito.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiaba&d-MT, 23 de marco de 2022.

Celia Regina Vidotti

Juiza de Direito
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